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PROJETO DE LEI N° 051/2019 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional 
especial ao orçamento vigente, aprovado pela Lei 
Municipal n° 4.767, de 12 de dezembro de 2018, 
destinado à construção de Praça no Jardim dos 
Bordados, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial ao orçamento vigente, aprovado pela Lei Municipal n° 4.767, de 12 de 
dezembro de 2018, no montante de R$ 460.952,38 (quatrocentos e sessenta mil, novecentos e 
cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos), destinado à construção de Praça no Jardim dos 
Bordados, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

02 21 00 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

581 15.451.0012.2580.0000 	Construção de Praça Jardim dos Bordados 
	

460.952.38 
4.4.90.51.00 	 OBRAS E INSTALAÇÕES 

	
F.R.: O 05 00 

05 	 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
100 058 	 Construção de Praea Jardim dos Bordados 

Art. 2° O crédito adicional especial aberto na forma do artigo 
anterior será coberto com recurso proveniente da celebração de contrato de repasse com o Ministério 
do Turismo, no valor de R$ 460.952,38 (quatrocentos e sessenta mil, novecentos e cinquenta e 
dois reais e trinta e oito centavos). 

Art. 3° Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LDO, aprovada pela Lei Municipal n.° 4.688, de 27 de junho de 2018, referente ao exercício 
programa 2019, na ação do seguinte Programa: 

I) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos, com valor inicial previsto em R$ 
7.007.986,39 (sete milhões, sete mil, novecentos e oitenta e seis reais e trinta e nove centavos), com 
acréscimo de RS 460.952,38 (quatrocentos e sessenta mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 
trinta e oito centavos). 

Art. 4° Fica alterado o Plano Plurianual — PPA, criado 
pela Lei Municipal n.° 4.537, de 22 de novembro de 2017, para o quadriênio de 2018-2021, 
referente ao exercício programa 2019. na ação do seguinte Programa: 

1) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos, com valor inicial previsto em R$ 
7.007.986,39 (sete milhões, sete mil, novecentos e oitenta e seis reais e trinta e nove centavos), com 
acréscimo de R$ 460.952,38 (quatrocentos e sessenta mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 
trinta e oito centavos). 

Art. 5,:',Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibiting , 1° de abril de 2019. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

  

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente: 

Segue com o presente o Projeto de Lei n° 51/2019. para 
apreciação dos senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder Executivo para abrir 
crédito adicional especial ao orçamento vigente. 

No mesmo projeto enumera o crédito adicional especial 
necessário, com recurso proveniente da celebração de celebração de contrato de repasse com o 
Ministério do Turismo, de igual valor, o qual tem por objetivo a construção de Praça no Jardim 
dos Bordados. 

Solicitamos aos senhores Vereadores, que o presente 
Projeto seja apreciado em regime de Urgência Especial, nos termos da legislação sobre o 
assunto. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, 
respeitosamente endereçamos os cumprimentos. 

Atenciosamente, 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-112 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga sp gov br • CNPJ 45.321.460/0001-50 
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ISSA' 1677-7069 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO ARACAJU - SE 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

Cor111,110 de Repasse n" 8-1580 2_018- firmado pelo MI481(41'10 
DE. 10)0TO DA FOLHA, CNPI 13.131.982.0001-00: pinto á 
(anão Federal. por Imenneda) do Ministeno das Cidades, 
rome.emad, 	pela 	Caixa 	Econômica 	Federal, 	CNPI 
Irrr 1011 105 0001-04, 0131060 PAVISIENTA(.S0 DE VIAS NO 
MI 'X 	 Programa Planejamento ILhano. Valor - 	05 

3 5 .00.00: dos recoso, RS 232.38095, correrão á coa. 4, 
I 111 .1k, no exercido de 1018, LIG 125004, Gestão 0001, Program, 
de ubalho 15451205411)730028. NE 2018NE002904. de 
24 04 21/18 e RS 2 619,05 de contraparaida Vigénem 30 de Agosto 
de 1021 - 28 0S/2010, GUSTAVO JOSÉ DOS SANTOS SILVA 
LIMA e MIGUEL DE LOUREIRO FLITOSA NETO. 

( orarmo de Repasse a' 02 1528 10)8, 1,-111.1d0 pelo SIUNICÍPIO 
Dl PORTO D.A FOI I LA, C N. PI 13.131.0%2 0001-(0): rumo á 
1 111141 Federal. por Intermédio do ,Ministério das Cidades. 
represearad, 	pela 	(4alsa 	Economica 	Federal. 	CNP) 
00.360.305 0001-04, Objeto Pavimentação de vias no municipio de 
Porto da holha, Programa Planejamento 111-bano; Valor: RS 
8/53 000.00: 110) recursos - 00 651,425,57. correrão a coma da 
'111.3/1exer000 de 2018, V() 125001, Gestão 0001. Programa 

de 41,1).1110 1543120341D730028. NE 201022E802034. de 
I ) 06 2010 e RS 3 371,43 de contraparfida \agencia 30 de Agosni 
de 2021 - 20 08 2(110, GUSTAVO TOSE DOS SANTOS SI) VA 
LIST 5 e OfiCil:131. DE LOUREIRO FEITOS:\ NETO. 

Contra. de Repasse n" 871585.'1018. firmado pelo MUNICÍPIO 
III 1'0100 DA FOI HA, CNPI 13.131.982 0001-00: turno a 
ILiao Federal, por Intermédio do \1inisteno das Cidades, 
representada 	pela 	falsa 	Econômica 	Federal. 	CNP' 
Ia) 0130 30511001-04. Olqeto 	P.AVIMENTACÃO DE 	VIAS 
PI 131ICAS DO 11l•NICIP10.; Program, Planemmento Urbano, 
Salor RS 225 000,00. dos recursos - RS 222.857,14. eorrerão 
coara da União no 05010,10 de 2018. LIG 175004. Gestão 0001, 
Programa de Trabalho 1545120541D730020, NE 2018NE002032, 
de 13 06 2018 e RS 2.142.86 de contrapartida. V114ê11,21/I 30 de 
\o1/st„ de '0'1 - '8 08 '018. GUSTAS'O .10SE DOS SANTOS 

SIa VA LISI. \ e SI0114 I. DE LOUREIRO I IIETOSA 22E/10 

( ohm,/ do Repas, n" 0- 1582 2(118. firmado pelo 51144514 ÍPIO 
DF PORI O DA 1/01.IIA, CNP) 13.131.082.0001-00: iunto a 
'rnaii Federal. por Iniermédio do Ministério das Cidades, 

representada 	pela 	Caixa 	Económica 	Federal, 	CNOI 
00 160 505 0001-04, Objeto PAVIMENTAÇÃO DE DIVERS.OS 
RI, 55 IX) MUS/IC[01i) 1)1- 0001)1 	1•01.HA , i'poldrri 
Plarler.1111.rwr. Urbano, Autor. RS 225 000,00. dos recurso'ç. RS 
222 857 14, correrão á com, da União no exercicio de 2018. CO 
1 25004, Cre5.0 0001. Programa de Trabalho 13451205410730028, 
NF 20150457.102033. de 13 06 2018 e RS 2.142.06 de contrapartida 

Viu/inch, 30 de Agasto de 2(121 - 28•08 2018, GUSTAVO IOST 
DÕS SANTOS SILVA LIMA e 511(r1.4,1. DE LOUREIRO 
1-1•110544 NI/TO 

ES103 (11. (.0011,10 de Repasse n" 1056431-6- 2018 873395 1018. 
firmado pelo MUNICIPIO DE SIRIRI, ('NI') I 3.110.4004000 -60; 
junto à União Federal, por inter:10,Mo do Ministério da 
Agnculhifir. Pecuária e Abasteelnicam. representada pela Caixa 
Leoa/aume, Federal. CNP) 00.360.3050001-04, Objeto Obra, de 
engenhar. para .Ampliação do Mercado Sfianelpal, Programa 
Fome to ao Setor Agnipecuano, \ alor RS 32-.017 ,54. dos 
recursos RS 326.666,6o. sorrerao 	com, da União no exerddo 
de 2010. 11G 133098. 1,141210001, Programa de Trhalho 
206082077207A0028. N1• 2010NE801340. de 22 706,221(1\ e RS 
350.88 de Gmimparfirla Vigência 24 de Agosto de 2021 - 
24/08/2018. GUSTAVO JUS) DOS SAN 1110 SILVA 1.151A 
JOSÉ ROSA DE OLIVEIRA. ESPECIE Contrato de Repasse 
1059496-61 2018 S-3183 2018. firmado pelo MUNICÍPIO DE 
SIRIRI. CNISI IS DO 408 0001-08. rumo , Umas/ Federal, por 
mtermedui do SEnfitério da Agricultura, P13,111111:t e Abashicanerno. 
representada 	pela 	1',115,1 	EemMnaGi 	Federal, 	CNP) 
00.360.30541001-04; 0810E1 Adequação do Mercado Municipal de 
Siriri/Se, Prourama Isimenio ao Setor Agropecuário; Valor: RS 
'68.079,23. dos recursos. RS -68.199.23, correndo a coma d, 

n.o no exercido de 2010. Uri 133098, Gestão 0001, opta 
de 'Trabalho 2060820'7207 \ '0001, NU 	2018NE501556S do 
04 O' 2018 e RS 280.00 de eontraparuda Ahgencia 24 de Agosto 
de 1021 - 24 08 2010. GISTAVO JOSÉ DOS SANTOS SILVA 
LIMA e .10SL ROSA DL OLIVEIRA. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO BAURU - SP 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPLC144 Contrato de Repasse o' 870316/2018, firmado pelo 
MUNICIPIO DE IRITINGA, CNP] 43 321 .160 (0101-30. junto 
Unia,/ Federal, por iniennédio do Slinisterio do Tansmii, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNPI 00.360.305/001-
04; (Nieto Construcao de praça no Municipio de Ibitinga SP: 
Programa Tunsnio; Valor' RS 472.952,30, dos r: RI 
460.952,30, eorrerão a coara da Limão ao (semeio de

eursos 
 1018. l'G 

54000°, (IeNtdo 00001, Pugnam. de Trabalha 13695207610 \ 00001. 
2018NI 801021, dc 15 06 1018 e RS 11.000,00 de connaprafish, 

\alieno:, 20 de Outubro de 2022 - 20 OS 2018. JOSÉ ORL ANDO 
GÀRLA e CRISTINA MARIA RAUL ARANTES. ESPECII 
Contrato de Repasse n" 060641'2018. firmado pelo MUNICÍPIO DE. 
IIAR/14:RA, ('NP,I 46.213 2117(0001-68; 1111,10 A 1:1114o Federal. por 
ratem/sano do 221r1151.241,. da, Cidades, repi,cirrad4 pela 
Edil/Mine, 	Tederal. 	CNP.] 	00 360 3112 11(011-(14,()Mero 
Recapeamento Astaluso em os Urbanas do MunIdpio, Programa 
Planeramenio Urbano. Valor RS 201 295,24 dos reeursos• RS 
2-0416.19. conexão á conta da União no exerchao de 2018. VII 
1 -5004. Ge.rão (000)1, Programa dc Trabalho 134/3120541D-3(ei35, 

NE 2018N18001640, de 13 06/2018 e RS 10 81005 de contrap,irfida 
\higiene. 20 de Julho de 2(122 Assinatura em 2% 08 2018. SERGIO 
AMADEU e HAMILTON CESAR BOR101 I1. 1,SPECIE Comido 
de Repasse n" 867373:2018. firmado pelo M1'5:1(.11'10 DI 
FARTI1RA. CNP) 46.223.70740)01-68, Junto a União Federai. po 
mtermedio do Mraisténo das Cidades, representada pela C' 
Econômica Federal. CNPI 00.360.303/000 I -04. Obrem Recripe 
Ai:rábico cin vias Urbanas do Municiplo, no brfirro VII, Velha ILis 
Ruas Florhum Peixoto e Germano de 011vdra euas ,011 1.1,1113 
Programa Planejamento Urbano, Valor. R8 \ 11 .2- :.41. 

recursos RI 222.852.14. correrão 	conta (1, 1 n.o no e5 efi00 
2010. UG 175004. Gestão 00001. Program, de 1rab,11. 
15451_0341 D730033 NIi 2018NES01069, de 0 08 2018 e R5 
8.914,29 de contrapartida. Vigencia 20 de Setembro dc 2022 
Assinatura 0111 2)(08 2018, SERGIO AMADEO e HAMILFON 
(USAR 1301(40441. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO 

BELO 110RIZONTE - MO 

RETIMCACÃO 

Gere/nela Execufix a de Gifierno de Belo Horuonie 
EXTRAI() DE RETIFRAX1\ 0 CONTRAIO DE REPASSE 
n"830500 2016 SICIDAIBIS CAIXA, Contratado SIumcímo de 
Congonhas.DOU de 0808 2018, seção 3, paga. 60, onde se le 
RS63.668.07, Ima-se R563 668,94. Data da Assinalara - 06 08 2010 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO 

BOA VISTA - RR 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse a" 0756-9 2010, firmado pelo MUNICIPIO 10. 
130A \'I SI A, CNP) 05 943.030 0001-55; junto a União Jc31,8011/ Ni) 
intermédio do Ministéno das Cidades. representada pela CÍa‘à 
Econômica Federal, CNP.' 00.360.305.'0001-04; Objeto. Scrxicos dc 
Drenagem Urbana. Pai imentação Asfaltica. Recapeamenro 
Urbani8avaii de Ruas e :/,cindas no Municipio de Boa Vfit, - RI( 
Prourama Planejamento Urbano: Valor RS 42.433.144.50. dos 
zeedrsos RS 42 306.225,00. correrão a conta d, IL.° no exerdoo 
de 2010, I :G 175004, Gestão 0111011, Programa de Trabalho 
15451205411)737358. IX)/ 20181,1E803455. de 04107.2018 c R5 
126.91)(,08 dc contrapartida. Algéneia 20 de .Mam de 2(121 -
29 08 2018. SIARCELO SIA\ IGNIT( .11/NG e SIARIA TERI s 
SAENZ SI 'RITA GUINTARAIS 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO BRASÍLIA - 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL GERENCIA EXECUTIVA 1. 
NEGOCIAL DE GOVERNO - BRASÍLIA DF EXTRATO DE 
CON ERAIO DE REPASSE ESPÉCIE Conuaro de Repasse 
860417 2018. firmado pelo MUNICIPIO Dl CARECI-IRA 
GRANDE, CNP. 01.603 707 0001-55. junto a limão Federal. po 
unermédio do Ministério das Cidades, representada pela Caixa 
Econõrnrea Federal, CNP) 0036(130540001-04; Obiem PaGmernacao 
Asfáltica 0111 vias urbanas, deste Município Programa Planeamento 
Urbano: Valor: RS 232.837.14, dos recursos: RS 222.55711 corrciao 
a conta da União no exercido de 2018. UG 1'5(04, Gestão 0000 1.  

ProuranD de rabalho 15451205410230031, NE 201818E802138. de 
13.06 . 20)8 c RS 10000.00 de contraparfida. Vige,. 30 de Junho de 
2020 - 2008/1018. MARIA DO SOCORRO 'TEIXEIRA MIT I O 
SALES e ODILON DE 01.1VEIRA E SILVA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAI GERÊNCI, \ EXICL 'I DA 1 

NEGOCIAI DI, GO \ 'IiRNO - BRASÍLIA D/ 1•XTRATO 1)1 

CONTRAIO DF REPASSE. LiSPECIE (firmais) de Repasse 0 

874693 2(118, firmado pelo MUNICÍPIO 1)1 	(A134C1 IRA 

GRANDE. CNP) 01.603.7070110155; Junto a Unias) Federal, por 

mtermedio do Ministério do Esporte, representada pela Cal, 

Ecialômea Federal, CNPI 00.360.305•0001-04, Objeto Construcao dc 

Quadra Pohesportiva. no Distrito de Palmnal de \Imas. neste 

Muincipio., Programa Esporte e Grandes 1, /01105 Lsporto os. 

RS 232 0.32 .14. dos recursos RS 222 837.14 correrão á ca., 

Unia° no o/creio° de 2010. 11(i 180006, Cies.° 00001, Programa de 

Trabalho 27812203554500031, Ni 2018151I801133, dc 29/05/2018 e 

RS 10.000(10 de contraparfida. Vigencia 30 de Junho de 2020 -

28 08 1010. MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA SIE 440 SALES s 

ODILON DE OLIVEIRA E SILVA. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO 

CAMPINAS - SP 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRA] UAI. 

Rescfiáo do Contrato de Repasse e" 822031 2016. Contt arame 

CAIXA ENAS, Contratado 511 15,1(41(10 DE ( ANIPINAs SI) 

28 08 1018. 

'sIo documento pode sor verificado no endereço eletrônico littp../ www.in.gsivbr autentiodade.1111111, 	 Documento assolado digitalmente conforme MP a" 2.200-2 de 24 00 2001. que inditin 
13,1d11j0 05302018003000071 	 Infraestrutura de Chaves Públicas BrasIlerra - 



CAI "À‘A 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 870316/2018/MTUR/CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO 
DE IBITINGA, OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
TURISMO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo ',ominadas e qualificadas, têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação, Decreto 
n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações. Portaria Interrninisterial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 
de dezembro de 2016. Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício.  
Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa 
Econômica Federal e demais normas que regulamentam a espécie, as quais os 
contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério 
do Turismo, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo 
Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Decreto n° 66.303, de 6 
de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março 
de 2013, publicado no DOU de 01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 
05104/2013, e alterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 de fevereiro de 2014, publicado no 
DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4 Brasília-DF, 
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União. 
nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por JOSÉ ORLANDO 
GARLA, RG n° 18.035.567-, expedido por SSP/SP, CPF 	083.471.418-35, residente e 
domiciliado na Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 3° andar, Bauru - SP, conforme 
procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos de Brasília/DF, no livro 
3311-P, fls. 27 e 28, em 20/03/2018 e substaoelecimento lavrado no 2° Tabelião de Notas 
e Protestos de Brasília/DF, no livro 3315-P, fls. 46 e 47, em 16/04/2018, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado cie Estado de São Paulo 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Miguel Landim, 333 
- Centro - CEP 14940-000 - Ibitinga - SP. 
Endereço para entrega de correspondências á CONTRATANTE: Av. Getúlio Vargas. 20-
105 - Vila Aviação - CEP 17.018-711 - f3auru(SP .  

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS' 
Endereço 	eletrônico 	do 	CONTRATADO: 	gabinete@ibitinga,sp.gov.br; 
financas©ibitinga.sp.gov.br; obras@ibitinga.sp.gov.br; planejamento@ibitinga.sp.gov.br, 
prefeitura@ ibitinga, sp.gov.br:  diretorplanejamento@bitinga .sp.gov.br. 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE' sr2585sp©caixa.gov.br, 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (SICONV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de 
transcrição. 

1,1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada á apresentação pelo CONTRATADO 
eiou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das 
Condições Gerais deste Contrato, bem corno à análise favorável pela CONTRATANTE, 
dentro 	dos 	prazos 	estabelecidos 	no 	mesmo 	item. 

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, 
uma 	 única 	 vez, 	 por 	 igual 	 período.  

1.1.2 — O CONTRATADO EfOU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este 
Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a 
rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse 
são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas; 

SAC CAIXA. 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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XVI. solicitar á instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata 
dos saldos remanescentes dessa conta específica do instrumento para a conta única 
do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis. 

XVII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de 
paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade; 

XVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao 
acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza 
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado 

2,2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento: 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV, definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de 
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar 
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável: 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução ao objeto pactuado no 
Contrato de Repasse. observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados 

VII. apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integraiidade, a qualidade técnica dos projetos e da execuçao dos 
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os 
normativos dos programas. ações e atividades, determinando a correção de vícios 
que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária. quando 
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle, 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social. informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaç,oes, reclamações, sugestões e elogios) 
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XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadaos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento 
se referir á execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro 
de denúncias. reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República; 

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União 

XXV. atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296. de 02 de dezembro de 2004 e IN 
MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018 relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência fisica ou com mobilidade reduzida; 

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federai, conforme o caso: 

XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou 
serviço, em cumprimento ao art. 7', §2°, inciso II, da Lei 8.666)93 c/c a Súmula n° 258 
do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios. observar o 
disposto no Decreto n° 7 983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia. 
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto 
no referido Decreto 

XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 
5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser 
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização: 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas 
propostas das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e 
inexigibilidades: 

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos 
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 
controle interno e externo. a seus documentos e registros contábeis; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta 
vinculada, o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 

XLIV estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público, 

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem corno a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado. extinção ou rescisão do instrumento, 

XLVII. disponibilizar, em sitio oficial na internei, ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto. a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos!, bem como as contratações realizadas para 
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na intemet pela 
inserção de Iink na página oficial do CONTRATADO e!ou UNIDADE EXECUTORA 
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios 

XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente. quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

L. apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou 
equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o 
compromisso assumido; 

LI. observar as condições para reprogramação do CR estabelecidas na IN MPDG n° 
02/2018 

LII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

LIII 

	

	instalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão 
fornecido pela CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.  

3.1 — O CONTRATADO aportara o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item 
V das CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas 
na legislação vigente e de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano 
de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento.  

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações. sugestões e elogios) 	
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I — a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 
II — a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados: 
III — a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV — o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas. 
V — a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio 
de recursos. ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
periodo. 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de 
acordo com as metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob 
bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5 4 1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser 
realizado pelo Gestor do Programa ou pela mandatária referente á primeira parcela, não 
poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento, 

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao): 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto 
Aprovado - SPA quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços 
e engenharia enquadrados nos incisos II e III do art. 3° da Portaria interministerial 
MPDG/MF/CGU n° 424/2016; 

b) conclusão da análise tecn:ca e aceite do processo licitatorio pelo Gestor do Programa 
ou mandatária: 

c) adimplência no CAUC do Contratado que possui até 50.000 habitantes e que estava 
inadimplente no momento da assinatura do CR 

III - a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% 
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações. sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
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CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 

- As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plunanual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberaçao dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo fisico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto 
contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicaçáo no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, 
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado. de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

7.2 	Antes da realização de cada pagamento. o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informações: 

1 - a destinação do recurso, 
11- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste 
procedimento nos casos citados abaixo. em que o crédito poderá ser realizado em conta 
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA. 
devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) no ressarcimento ao CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados ás próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor 
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 informaçoes, reclamações, sugestões e elogios) 
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7.6.2 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes á conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros 
legais e atualizados monetariamente. a partir da data cio recebimento, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos: 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada. no prazo regulamentar, a respectiva prestação de cantas 
parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecdo rio item 7.5,2: 
f) quando houver impugnaçao de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 

7 7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na 
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação 
financeira nos termos do itern 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da 
vigência do Contrato de Repasse. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea 'b", em que a parte executada apresente 
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no 
objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos 
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. 

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não 
apresente funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia — SEL1C, acumulada mensalmente até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) 
no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será 
verificada pela CONTRATANTE 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores 
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 

15 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

‘34;ii..131- 
27.041 011 mkro 



CAI `:,A 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução. acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico 

CLÁUSULA DECIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, 
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 

10.1,1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA devera disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua 
apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC, 

11,2 - Caso o CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoçao de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária, 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor 

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior. deve apresentar, à 
CONTRATANTE. e inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o 
impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 
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13.2. Em seroo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público vicias 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o periodo de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da autorização da 
CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos 
recursos financeiros. observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

14 1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° 
do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro 
de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á 
no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação 
mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato 
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

15.1 — A vigência contratual poderá ser prorrogada no máximo 2 (duas) vezes. por 
período compatível com o cronograma fisico-financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo. ficando os participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, 
aplicando, no que couber. a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de 
qualquer das Cláusulas pactuadas. particularmente quando constatada pela 
CONTRATANTE: 
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18.3 — São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida 
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS VEDAÇÕES 

19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo 
CONTRATANTE; 

II 	reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso 1 do 
Artigo 3° da Portaria Interministerial MPDGIMF/CGU n° 424/2016. exceto para os 
casos previstos na Instrução Normativa MPDG n° 02/2018: 

III 	realizar despesas a título de taxa de administração ou similar; 
IV. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas 
hipóteses previstas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V. utilizar. ainda que em caráter ernergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no instrumento: 

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado: 
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária. 

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que 
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos 
pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando 
for o caso; 

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientaçao social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho, 

XI. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, do Órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados: 

XII. aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse 
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro 

como contrapartida; 
XIV. adotar o regime de execução direta. 
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 01 de abril de 2019 

Ao 01 dias de abril de 2019 as 18h00min no -Auditório Cidade Ternura" localizado no prédio da Prefeitura 
Municipal, é realizada a Audiência Pública, devidamente divulgada e convocada pelo Semanário da 
Estância Turística de Ibitinga, disponibilizado no site da prefeitura, Rádio Local e página oficial da 
prefeitura no Facebook, em cumprimento a legislação vigente apresenta os seguintes projetos de lei: Projeto 
de Lei n° 46/2019 que abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente do Serviço Autonomo de 
Agua e Esgoto — SAAE no valor de R$ 160.000,00 ( cento e sessenta mil reais) para compra de 
equipamentos e material permanente; Projeto de Lei n° 47/2019 altera a redação de artigo que diz respeito 
a dotação orçamentária da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; Projeto de Lei n° 48/2019; Projeto 
de Lei n° 48/2019 que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais suplementares ao orçamento 

iuente no valor de RS 170.000,00 (cento e setenta mil reais) para suprir dotações que encontram-se com 
saldos insuficientes na Secretaria de Comunicação e Divulgação; Projeto de Lei n° 49/2019 que abre crédito 
adicional especial no orçamento vigente no valor de RS 487.5000,00 ( quatrocentos e oitenta e sete mil e 
quinhentos reais) para Construção e Revitalização da Orça do Rio Jacaré — Guaçu; Projeto de Lei n° 50/2019 
que abre crédito adicional especial ao orçamento vigente no valor de R$ 251.315,69 (duzentos e cinquenta 
e um mil, trezentos e quinze reais e sessenta e nove centavos) para Instalações de Espaços Esportivos e 
Lazes; Projeto de Lei n° 51/2019 para abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente no valor 
de R$ 460.952,38 (quatrocentos e sessenta e seis mil, novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito 
centavos) para Construção de Praça no Jardim dos Bordados.; Projeto de Lei n° 52/2019 que abre crédito 
especial suplementar ao orçamento vigente para uso de recursos da Contribuição de Iluminação Pública no 
valor de RS 50.000.00 (cinquenta mil reais). Bem como as alterações incidentes sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentarias e o Plano Plurianual vigente. A audiência foi presidida pelo Diretor do Departamento de 
Contabilidade, Orçamento e Receitas, Raphael Guilherme Araujo Torrezan. Estiveram presentes o Diretor 
de obras Felipe Doro e a Diretora de Gabinete Ticiane Moreira. O munícipe manifestou seu 
descontentamento e como há falta de controle interno onera os cofres municipais. Não havendo nada mais 
a tratar a audiência se deu por encerrada. 
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